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EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

 

 

 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 

por meio do Procurador signatário, vem, respeitosamente, perante 

Vossa Excelência, propor REPRESENTAÇÃO em face de JOSÉ 

DONIZETTE NOGUEIRA, Prefeito do Município de Jesuânia, com 

endereço funcional na Rua José Dias de Castro, 81, Jesuânia/MG, 

CEP 37.485-000, pelos fundamentos fáticos e jurídicos a seguir 

expostos: 

 

 

 

 

1. DOS FATOS 

 

 

No dia 1º de março de 2017, o Município de Jesuânia, por 

intermédio de seu prefeito recém-empossado, sr. José Donizette Nogueira, 

celebrou com a pessoa jurídica “RP Auditoria & Consultoria” o Contrato 

Administrativo n. 2017.03-001, cujo objeto é “a prestação de serviços técnico-

jurídicos especializados de auditoria jurídica do legado (corretiva) nos documentos 

hábeis do Município referente aos oito últimos anos de gestão, contemplando os 

seguintes serviços técnicos:  
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a. Auditoria técnica-jurídica por amostragem nos processos 

licitatórios realizados (convites, tomadas de preço, 

concorrências, dispensas, inexigibilidades, pregões e respectivos 

contratos administrativos e atas de registro de preços e termos 

aditivos); 

b. Auditoria técnico-jurídica corretiva em convênios e respectiva 

prestação de contas, repasses e subvenções municipais; 

c. Auditoria de viés jurídico nas leis do PPA/LDO e LOA, 

departamentos orçamentário, financeiro, patrimonial e pessoal; 

d. Auditoria e conferência dos limites constitucionais e 

infraconstitucionais das despesas municipais (saúde, educação, 

pessoal, endividamento, duodécimos, LRF); 

e. Auditoria com viés jurídico em todos os setores: orçamentário, 

financeiro, patrimonial, pessoal, convênios/subvenções e 

licitações e contratos. 

f. Emissão de Relatórios Conclusivos Circunstanciado de Auditoria 

Corretiva.” 

O valor global do contrato é de R$160.000,00 (cento e sessenta mil 

reais), a ser pago em dezesseis parcelas mensais, que são coincidentes com o prazo 

de execução dos serviços de auditoria contratados. 

O negócio jurídico em comento foi precedido do Procedimento de 

Inexigibilidade de Licitação n. 01/2017 - Processo Administrativo n. 0042/2017, que 

se fundamentou, supostamente, no art. 25, II, c/c art. 13, III, §3º, da Lei n. 

8.666/93. 

Ocorre que a contratação não preencheu os requisitos legais para a 

inexigibilidade de licitação, tendo em vista que, conforme será adiante 

demonstrado, não restou caracterizada a notória especialização da empresa 

contratada e a singularidade do objeto. 
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2. DO DIREITO 

 

Em regra, a contratação de bens e serviços pela Administração 

Pública dá-se mediante processo de licitação pública que assegure, ao mesmo 

tempo, a igualdade de condições a todos os interessados e a obtenção da proposta 

mais vantajosa ao interesse coletivo, nos termos do inciso XXI do art. 37 da 

Constituição da República. Sem embargo, o próprio dispositivo constitucional abre 

a oportunidade de a lei excepcionar certos casos da regra geral, isto é, criar 

hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

A Lei n. 8.666/93, ao regulamentar o inciso XXI do art. 37 da 

Constituição Federal, trouxe a previsão das situações em que se pode prescindir de 

procedimento licitatório. Entre elas, encontra-se a hipótese de inexigibilidade 

invocada para a assinatura do Contrato Administrativo n. 2017.03-001, a qual se 

encontra contemplada no art. 25, II, c/c art. 13, III, §3º, da Lei de Licitações, in 

verbis: 

“Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial: 

[...] 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta 
Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação;” 

 

“Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos 
profissionais especializados os trabalhos relativos a: 

[...] 

III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; 

[...] 

§ 3º A empresa de prestação de serviços técnicos especializados que 
apresente relação de integrantes de seu corpo técnico em procedimento 
licitatório ou como elemento de justificação de dispensa ou inexigibilidade 
de licitação, ficará obrigada a garantir que os referidos integrantes 
realizem pessoal e diretamente os serviços objeto do contrato.” 
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Tais dispositivos admitem a contratação por inexigibilidade de 

licitação de serviços técnicos, como assessorias e auditorias contábeis e jurídicas, 

desde que atendidos dois pré-requisitos cumulativos: singularidade do objeto e 

notória especialização do contratado. 

A natureza singular do serviço é assim conceituada por Marçal 

Justen Filho: 

“Ou seja, a natureza singular resulta da conjugação de dois elementos, 
entre si relacionados. Um deles é a excepcionalidade da necessidade a 
ser satisfeita. O outro é a ausência de viabilidade de seu atendimento 
por parte de um profissional especializado padrão. Portanto, a 
viabilidade de competição não pode ser avaliada apenas em face da 
necessidade estatal, mas também depende da verificação do mercado. É 
perfeitamente imaginável que uma necessidade estatal excepcional e 
anômala possa ser atendida sem maior dificuldade por qualquer 
profissional especializado.”1 

A partir dessa linha intelectiva, assume-se que a natureza singular 

só é verificada diante de um serviço excepcional que não possa ser desempenhado 

por um profissional especializado comum, mas apenas por um com notória 

especialização. Note-se que não se está aqui a falar da impossibilidade de 

atendimento da necessidade por um profissional comum da área, mas, sim, por um 

profissional especializado comum. 

No caso em análise, os serviços técnicos contratados por 

inexigibilidade consistem em auditoria jurídica e contábil dos atos administrativos 

praticados pelo antecessor do atual Prefeito de Veríssimo. 

Tais serviços, no entendimento do Ministério Público de Contas, são 

atividades corriqueiras do setor de controle interno do ente federado. Desse modo, 

deixam de preencher o atributo da excepcionalidade. Ao lado disso, quaisquer 

escritórios que atuam na área de gestão pública e auditoria poderiam satisfazer a 

demanda municipal. Vale dizer: um profissional especializado comum poderia 

prestar, com grau satisfatório de qualidade, os serviços contratados. 

                                            
1 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. São Paulo: 
Dialética, 15ª ed., 2012, p. 420. 
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Portanto, resta descaracterizada a singularidade do objeto 

contratado por inexigibilidade. 

De semelhante modo, não se visualiza aqui a notória especialização 

da empresa RP Auditoria & Consultoria.  

De fato, ao se analisar os currículos dos integrantes da equipe 

técnica responsável pela execução dos serviços em favor do Município de Jesuânia, 

constata-se que inexistem elementos objetivos que os distinguem da média dos 

demais profissionais atuantes na área, conferindo-lhes maior habilitação. Isso não 

significa que eles não sejam bons profissionais. Aliás, a qualidade dos relatórios 

parciais de auditoria entregues ao município indicia a competência da empresa 

contratada. Mas nem por isso trata-se de uma pessoa jurídica com notória 

especialização de modo a satisfazer o requisito para a contratação direta.  

Ademais, a ausência de justificativa pormenorizada da notória 

especialização torna mais difícil a sua demonstração, visto que, conforme 

entendimento do Tribunal de Contas: 

“[...] a simples apresentação de currículos não se presta, por si só, a 
comprovar a notória especialização do contratado, especialmente 
considerando que tais elementos de convicção não indicam 
necessariamente se tratar de um profissional com estilo ou uma marca 
pessoal inconfundível e exclusiva no mercado, tornando seu trabalho 
essencial e indiscutivelmente o mais adequado para atender o interesse da 
companhia.” (Acórdão nº 2.672/2011, Plenário, rel. Min. Aroldo Cedraz) 

Destarte, o Ministério Público de Contas entende que o Chefe do 

Poder Executivo do Município de Jesuânia não se desincumbiu do ônus de 

comprovar a notória especialização da empresa contratada por inexigibilidade. 

Conclui-se, pois, em suma, que houve a inobservância dos 

requisitos cumulativos estatuídos pelo art. 25, II, da Lei n. 8.666/93. 

 

3. DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS 

 

Ante o exposto, o Ministério Público de Contas requer: 
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a) o recebimento e processamento da presente representação; 

b) a citação de José Donizette Nogueira, Prefeito de Jesuânia, em 

seu domicílio profissional, a fim de que, caso queira, defenda-se 

quanto aos fatos tratados nesta representação; 

c) ao final, a aplicação de multa ao representado, no valor de 

R$10.000,00 (dez mil reais), nos termos do art. 85, II, da Lei 

Complementar Estadual n. 102/2009, em virtude da contratação 

por inexigibilidade em hipótese não prevista legalmente.  

 

Pede deferimento. 

 

Belo Horizonte, 26 de outubro de 2017. 

 

 
Glaydson Santo Soprani Massaria 

Procurador do Ministério Público de Contas 
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